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I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em análise, de autoria do nobre Deputado 

Veneziano Vital do Rêgo, visa dispor sobre a atribuição de créditos referentes à 

extensão universitária, às atividades de direção das entidades estudantis. 

A tramitação dá-se conforme o disposto no art.24, II do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

A apreciação é conclusiva por parte desta Comissão de 

Educação. 

Cumpridos os procedimentos e esgotados os prazos, não 

foram apresentadas emendas à proposição. 

É o Relatório. 
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II - VOTO DO RELATOR 

A Constituição Federal prescreve, nos termos do art. 207, 

que as universidades devem obedecer ao princípio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão. 

Ao olhar menos atento ao sentido do dispositivo 

constitucional, esta função da universidade - a extensão - é frequentemente é 

considerada como “menos relevante”. Não se pode hierarquizar estas três 

funções, que se retroalimentam - apenas cada qual atua em sua dimensão 

específica. 

Para valorizar a extensão, o Plano Nacional de Educação 

(PNE) expressamente prevê que, no mínimo, dez por cento do total de créditos 

exigidos na graduação, sejam atribuídos a partir de programas e projetos de 

extensão universitária, com prioridade para áreas de pertinência social 

(estratégia 12.7).  

Ora, é nas áreas de pertinência social que atuam aqueles 

que se dedicam, não só à defesa dos direitos dos estudantes, mas também à 

verbalização de sua voz perante todos os problemas sociais brasileiros. 

Sempre foi assim, desde a fundação da União Nacional 

dos Estudantes – UNE e ao longo de todo século XX e neste século XXI, o 

compromisso com os temas que se apresentam à cidadania. 

Diante do exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 

1.498, de 2015. 

Sala da Comissão, em        de julho de 2015. 

Deputado DAMIÃO FELICIANO 

Relator 
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